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O objetivo do presente trabalho é verificar a possibilidade de 
responsabilizar objetivamente o Estado pela prática de 
racismo institucional no contexto dos atendimentos 
obstétricos a mulheres negras no Sistema Único de Saúde 
(SUS). Para tanto é imprescindível elucidar o conceito e 
consequentemente o sistema de desigualdade estabelecido 
em decorrência desse fenômeno comportamental e social. O 
termo foi criado por Stokely Carmichael e Charles Hamilton 
em 1967. Segundo esses autores o racismo institucional é a 
falha coletiva de uma organização em prover um serviço 
apropriado e profissional às pessoas por causa de sua cor, 
cultura ou origem étnica, recentemente. No Brasil, a Política 
Nacional de Saúde Integral da População Negra, pelo 
Ministério da Saúde em 2013, o definiu como a produção 
sistemática da segregação étnico-racial, nos processos 
institucionais, reiterando que ele se manifesta por meio de 
normas, práticas e comportamentos discriminatórios 
adotados no cotidiano de trabalho, resultantes de ignorância, 
falta de atenção, preconceitos ou estereótipos racistas, 
colocando pessoas de grupos raciais ou étnicos discriminados 
em situação de desvantagem no acesso a benefícios. Uma 
pesquisa divulgada pela Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde da Mulher, em 2009, evidencia esse 
racismo:  11,1% de mulheres negras não receberam anestesia 
no parto normal, enquanto a taxa para mulheres brancas foi 
de apenas 5,1%; 62,5% da mulheres negras receberam 
orientação sobre a importância do aleitamento materno, 
enquanto 77,7% das mulheres brancas foram orientadas ; 
27,0% das mulheres negras tiveram um acompanhante no 
parto, enquanto 46,2% das mulheres brancas exerceram o 
mesmo direito. Isso posto, a pesquisa que ora se apresenta 
justifica-se pela discrepância entre o tratamento concedido a 
mulheres brancas e negras nas mesmas condições.  Para 
tanto, utilizou-se como método a pesquisa teórica de natureza 
exploratória, com levantamento bibliográfico e documental 
na seara jurídica e bioética, tendo por base estudos históricos 
acerca da escravidão e sua repercussão para a sociedade 
brasileira contemporânea, notadamente no âmbito da relação 

obstetra-parturiente. Conclui-se, portanto, que o Estado 
possui responsabilidade civil objetiva frente à prática da 
violência obstétrica racial, uma vez que esta é resultado 
direito do racismo institucional, sendo necessárias ações 
bioéticas e jurídicas para que o Estado possa mitigar essa 
prática. 
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